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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, a síntese de suas atividades no decorrer do 3º trimestre de 2001.

Nos últimos tempos, a sociedade tem exigido de seus governantes uma postura ética e transparente na condução dos negócios públicos. Nesse contexto, o fortalecimento do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas reflete diretamente em melhorias para toda a sociedade, evitando desvios e desperdícios dos recursos arrecadados pelo Estado, e o fiel cumprimento da lei.

As ações descritas neste relatório revelam o esforço da Casa em contribuir para o aperfeiçoamento da administração pública.

José Ferraz da Silva

Conselheiro-Presidente
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1 – Introdução

Neste  trimestre, o Tribunal autuou 5.903 processos e publicou 44 Atas das Sessões do Plenário e das Câmaras. Nessas Sessões foram apreciados ou julgados 1.462 processos, onde 282 referiram-se a Prestação de Contas Municipais. Foram também apreciados 853 processos de Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão. Encontram-se em diversas fases de execução 104 auditorias e inspeções em Municípios, Órgãos e Entidades da Administração Estadual.

No tocante à função fiscalizadora desta Corte, cumpre destacar o desenvolvimento e a implementação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo SIACE/LRF, tendo em vista as novas atribuições impostas a esta Egrégia Corte de Contas, previstas na Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000.

As atividades das áreas de treinamento e capacitação profissional resultaram na participação de vários servidores em cursos e seminários, tais como Remuneração dos Agentes Políticos, Ensino/Fundef, Contabilidade Pública, Lei de Responsabilidade Fiscal e a Engenharia de Perícia, Aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal e das Emendas Constitucionais números 19/98 e 25/00. Além disso, houve a continuação do VII Curso de Especialização em Controle Externo – Pós Graduação.

A seguir estão apresentadas as principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal no decorrer do terceiro trimestre do exercício de 2001.

2 – Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios, das Entidades da Administração Indireta e Fundos, incluídas as Organizações Sociais e Empresas de cujo capital social participem. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe-se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.

O Tribunal é dividido em 4 (quatro) Câmaras, de conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 10/96, de 03/07/96. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A “Escola de Contas e Capacitação Pedro Aleixo’’, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em  pós-graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico-Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução 07, de 11/11/98, desta Casa.

2.1 – Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I. apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II. julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer-se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III. fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV. promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI. apreciar, para o fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII. realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII. emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX. emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X. fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI. fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII. prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII. aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV. examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV. apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI. estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII. sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII. representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX. acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

3 – Atividades de Controle Externo

3.1 – Processos Autuados e Distribuídos

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas é publicado no Órgão Oficial.

No 3º trimestre, foram autuados pelo Tribunal 5.903 processos e distribuídos 6.221 processos aos Conselheiros que atuam como Relatores presidindo a sua instrução, como demonstrado abaixo:
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Moura e

Castro

Murta

Lages

Sylo

Costa

Simão

Pedro

Eduardo

Carone

Elmo

Braz

Total

Aposentadoria

804

1.015

1.096

98

1.140

1.008

5.161

Ato Retificador de Aposentadoria

1

1

Ato Retificatório

1

1

Atos de Admissão de Pessoal

1

1

1

3

Auditoria

1

1

Consulta

14

15

12

19

16

11

87

Contrato 

13

13

Convênio 

33

34

25

92

Denúncia

3

1

4

Inspeção

1

18

16

18

1

54

Inspeção – Licitação

13

19

17

49

Inspeção Extraordinária

1

2

1

4

Inspeção Extraordinária – Licitação

3

3

Licitação

1

1

Pensão 

8

37

41

8

46

37

177

Prestação de Contas de Adiantamento

1

1

2

Prestação de Contas de Convênio

6

2

2

2

2

9

23

Prestação de Contas de Exercício

1

1

2

Prestação de Contas Municipal

10

10

Processo Administrativo

4

12

16

Recurso Administrativo

4

1

3

2

2

12

Recurso de Reconsideração

2

1

3

Recurso de Revisão

1

4

3

1

2

2

13

Reforma

28

83

97

86

97

391

Representação

2

1

1

1

1

2

8

Restituição de Caução

3

3

Termo Aditivo a Contrato

5

5

10

20

Termo Aditivo a Convênio

1

3

3

1

8

Tomada de Contas 

1

1

3

2

5

3

15

Tomada de Contas Especial

4

7

7

9

9

8

44

Total

894

1.255

1.288

159

1.392

1.233

6.221


Processos Autuados
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Julho

Agosto

Setembro

Total

Aposentadoria, Reforma e Pensão

2.508

2.254

194

4.956

Auditoria e Inspeção

31

48

32

111

Consulta

20

43

25

88

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere

242

99

120

461

Denúncia e Representação

8

4

12

Outros

6

10

10

26

Prestação de Contas

40

34

71

145

Processo Administrativo

14

32

26

72

Recurso

5

11

16

32

Total

2.874

2.535

494

5.903


3.1.1 –Demonstrativo dos Processos Autuados
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1999

2000

2001 ( *)

Aposentadoria, Reforma e Pensão

11.704 

15.120 

13.407

Assunto Administrativo

2 

Auditoria e Inspeção

302 

394 

346

Balancete Mensal

48 

Balanço

29 

Balanço Geral do Estado

1 

Consulta

247 

101 

433

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere

739 

315 

1.158

Denúncia e Representação

47 

26 

47

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 

Municipais

6 

Licitação

28 

Outros

204 

193 

91

Prestação de Contas

424 

1.704 

2.407

Prestação de Contas de Adiantamento

3 

Prestação de Contas de Convênio

24 

Prestação de Contas de Exercício

10 

Prestação de Contas Municipal

1.396 

Processo Administrativo

1.259 

684 

327

Recurso Administrativo

2 

Recurso

111 

96 

91

Relatório de Inspeção

373 

Restituição de Caução

1 

Termo de Compromisso

1 

Tomada de Contas Especial

1 

Total

16.962

18.633

18.307

(*) De Janeiro a Setembro


3.1.2 –Demonstrativo dos Processos Distribuídos
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1999

2000

2001 ( *)

Adendo a Contrato

1 

Agravo

3 

3 

1

Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão

12.259 

13.881 

13.549

Assunto Administrativo

2 

1 

Ato Retificatório 

1

Ato Retificatório de Aposentadoria

2 

1 

1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal

5 

7 

4

Auditoria

8 

12 

13

Balanço Geral

5 

3 

Balanço Geral do Estado

1 

1

Consulta

235 

90 

311

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere

98 

75 

371

Denúncia

40 

20 

24

Distrato

5 

1

Edital de Licitação

1

Embargo de Declaração

6 

Embargo Infringente

1 

1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência

1

Inspeção

55 

184 

170

Inspeção – Licitação

60 

180 

149

Inspeção Extraordinária

10 

26 

15

Inspeção Extraordinária - Licitação

2 

3

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 

Municipais

16 

2 

Licitação

282 

71 

10

Pedido de Reconsideração

1

Prestação de Contas 

1

Prestação de Contas de Adiantamento

4

Prestação de Contas de Contrato

2 

Prestação de Contas de Convênio

141 

12 

121

Prestação de Contas de Exercício

88 

116 

122

Prestação de Contas Municipal

1.853 

1.600 

1.836

Processo Administrativo

215 

204 

84

Recurso Administrativo

26 

20 

24

Recurso de Reconsideração

29 

39 

13

Recurso de Rescisão

2 

1 

5

Recurso de Revisão

64 

29 

36

Relatório de Auditoria

4 

Relatório de CPI

1 

Relatório Inspeção 

349 

Relatório Inspeção – Extraordinária

18 

1

Relatório Inspeção – Licitação

168 

2

Representação

3 

4 

20

Rescisão de  Contrato

4 

3 

Restituição de Caução

10 

15 

7

Retificação de Termo Aditivo a Contrato

1 

Termo Aditivo a Contrato

171 

281 

96

Termo Aditivo a Convênio

83 

83 

204

Termo Aditivo ao Protocolo de Intenção

2 

Termo Aditivo ao Termo de Cessão

3 

Termo Aditivo ao Termo de Cooperação

25 

Termo Aditivo ao Termo de Outorga

1
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1999

2000

2001 ( *)

Termo de Ajuste

1 

Termo de Cessão

2 

1 

1

Termo de Compromisso

1 

1

Termo de Doação e Recebimento

9 

1

Termo de Prorrogação de Contrato

1 

Termo de Re-ratificação

1 

1 

1

Termo de Rescisão 

2 

Termo de Rescisão a Contrato

2 

1 

1

Termo de Rescisão ao Termo de Cessão

7 

Tomada de Contas 

10 

11 

83

Tomada de Contas Especial

1 

18 

165

Total

16.330

17.060

17.458

(*) De Janeiro a Setembro


3.2 – Processos Apreciados ou Julgados

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo determinando, mediante despacho singular de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento do autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete:

XX. Dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado;

XXI. Fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes;

XXII. Baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras;

XXIII. Prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios;

XXIV. Aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

XXV. Julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada;

XXVI. Julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros;

XXVII. Decidir sobre assuntos administrativos;

XXVIII. Emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal;

XXIX. Determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos a sua fiscalização;

XXX. Deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência;

XXXI. Decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À PRIMEIRA CÂMARA COMPETE: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À SEGUNDA CÂMARA COMPETE: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À TERCEIRA E À QUARTA CÂMARAS COMPETE: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira e da Segunda Câmaras.

No terceiro trimestre foram apreciados ou julgados 1462 processos, conforme demonstrado abaixo:

Apreciados ou Julgados no Trimestre


[image: image6.wmf]Processos

Tribunal  

Pleno

1ª Câmara

2ª Câmara

3ª Câmara

4ª Câmara

Total

Aposentadoria 

1

338

428

767

Apostila

3

3

Apostila Retificatória

4

4

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal

7

7

Balanço Geral do Estado

1

1

Consulta

45

45

Contrato 

29

1

30

Convênio

17

40

57

Denúncia 

11

11

Inspeção Extraordinária

1

1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 

Municipais 

4

4

Licitação 

3

3

Parecer Prévio s/operação de crédito 

1

1

Pedido de Auditoria 

3

3

Pedido de Inspeção

1

1

Pensão

24

4

28

Prestação de Contas de Convênio

1

2

2

5

Prestação de Contas de Exercício 

1

1

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio

1

1

Prestação de Contas Municipal 

282

282

Processo Administrativo 

12

13

43

1

69

Protocolo de Intenções

1

1

2

Recurso Administrativo

8

8

Recurso de Reconsideração

1

1

2

Recurso de Rescisão

1

1

Recurso de Revisão

7

7

Reforma

6

45

51

Relatório de Inspeção 

1

1

Relatório de Inspeção – Licitação 

1

1

Restituição de Caução 

2

2
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4ª Câmara

37,38%

Tribunal Pleno

7,10%

1ª Câmara

20,90%

2ª Câmara

6,21%

3ª Câmara

28,41%


A seguir, destacaremos algumas Decisões desta Corte.

3.2.1 – Decisões nos Processos Apreciados ou Julgados

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento ou apreciação do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares, contas, procedimentos e instrumentos jurídico- administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem considerados iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando-se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

Apuradas as Irregularidades das Contas e/ou de procedimentos e instrumentos sob julgamento, cabe ao Pleno ou à Câmara, ou ao Relator:

1. Definir a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de gestão impugnado;

2. Se houver débito, ordenar preliminarmente a citação do responsável para, no prazo de 15(quinze) dias, apresentar defesa ou, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher a quantia devida;

3. Se não houver débito, mas o ato impugnado for grave, ordenar preliminarmente a citação do responsável para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente sua defesa ou alegações;

4. Adotar outras medidas cabíveis, inclusive sustar a assinatura ou a execução de outros contratos.

3.2.2 – Decisões nos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulta dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a) grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b) injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c) desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, injustificado dano ao erário, desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

3.2.3 – Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir-se-á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

3.2.4 – Atos sujeitos a Registros

O Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

XXXII. Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, incluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

XXXIII. Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem, adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

3.2.5 – Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

XXXIV. Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

XXXV. Pela regularidade, com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

XXXVI. Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

3.2.6 – Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consultas no prazo de 90(noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre  caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador-Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor-Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré-julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto.

3.2.7 – Denúncia e Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito a sua fiscalização.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito a sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá-la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo.

3.2.8 –Demonstrativos dos Processos Apreciados ou Julgados
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Acordo

20 

Agravo
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2 

1

Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão

3.156 

3.285 

2.246

Assunto Administrativo

38 

17 

13

Ato Retificatório 

2

Ato Retificatório de Aposentadoria
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Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal

33 

34 

34

Atos de Gestão
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Auditoria

1 

3 

Balanço Geral

56 

19 

5

Balanço Geral do Estado

1 

1 

1

Consulta

140 

134 

119

Contrato, Convênio e Instrumentos Congêneres

1.022 

896 

249

Denúncia

37 

41 

22

Dispensa de Licitação

6 

Edital de Licitação

2

Embargos de Declaração

6 

Inexigibilidade de Licitação

2 

2 

Inspeção

23 

30 

5

Inspeção – Licitação

47 

25 

1

Inspeção Extraordinária

2 

7 

2

Inspeção Extraordinária - Licitação

1 
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Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 

Municipais

132 

63 

6

Licitação

62 

180 

32

Parecer Prévio s/operação de crédito

1

Pedido de Auditoria

20 

10 

6

Pedido de Inspeção

1 

1

Pedido de Reconsideração

3 

33 

2

Prestação de Contas  de Termo Aditivo a Convênio

3

Prestação de Contas  de Termo de Compromisso

1

Prestação de Contas de Adiantamento

122 

31 

1

Prestação de Contas de Almoxarifado

6 

Prestação de Contas de Convênio

62 

10 

19

Prestação de Contas de Exercício

26 

30 

12

Prestação de Contas de Ordenadores

1 

2 

Prestação de Contas Municipal

2.622 

2.532 

1.176

Processo Administrativo

254 

525 

236

Protocolo de Intenções

2

Recurso Administrativo

18 

25 

12

Recurso de Reconsideração

29 

6

Recurso de Rescisão

1 

1

Recurso de Revisão

22 

44 

17

Relatório de Aquisição de Veículos

1 

Relatório de Auditoria

1 

Relatório de CPI

1 

Relatório de Inspeção

32 

2

Relatório Inspeção – Licitação

16

Representação

8 

2 

3

Rescisão de Contrato

14 

Restituição de Caução

33 

18 

17

Retificação de Termo Aditivo a Contrato

1 

Termo Aditivo a Contrato

186 

290 

56

Termo Aditivo a Convênio

122 

121 

57

Termo de Acordo 

1

Termo Aditivo ao Termo de Compromisso

1

Termo Aditivo a Termo de Cessão

1

Termo de Apostila a Contrato

6 

Termo de Cessão

5 

2

Termo de Compromisso

2 

1 

2

Termo de Cooperação

65 

80 

2

Termo de Doação

3 

Termo de Entrega

1 

Termo de Prorrogação de Contrato

1 

2 

Termo de Quitação de Financiamento de Contrato

1 

Termo de Re-ratificação

1 

Termo de Rescisão de Contrato

1

Título Retificador

1 

1

Tomada de Contas 

8 

14 

8

Tomada de Contas Especial

3 

4 

5

Total

8.418

8.571

4.411

(*) De Janeiro a Setembro


3.3 – Processos com Emissão de Parecer Coletivo pela auditoria

Compete à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, dentre outras atribuições, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No terceiro trimestre, a Auditoria emitiu parecer coletivo sobre 368 processos, como demonstrado a seguir:
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Contrato

94

21

115

Convênio

76

35

111

Licitação 

36

36

Prestação de Contas de Convênio

34

8

42

Termo Aditivo a Contrato 

7

30

37

Termo Aditivo a Convênio 

3

5

8

Termo de Cessão 

4

4

Termo de Cooperação

2

2

Termo de Doação  

3

3

Termo de Doação e Recebimento 

9

9

Tomada de Contas

1

1

Total

259

109

368


3.4 – Pessoas Sujeitas ao Controle Externo

O Regimento Interno estabeleceu em seu art. 2º o rol das pessoas sujeitas à competência do Tribunal de Contas, abrangendo:

XXXVII. A pessoa física ou jurídica, o administrador ou responsável por unidade ou entidade e que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais responda o Estado, o Município ou entidades das respectivas administrações indiretas, ou que assuma em nome destas obrigações de natureza pecuniária;

XXXVIII. Aqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário estadual ou municipal;

XXXIX. Os dirigentes ou liquidantes das empresas ou entidades encampadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, venham a integrar, em caráter provisório ou permanente, o patrimônio do Estado ou do Município;

XL. Os responsáveis pelas contas estaduais ou municipais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado ou o Município participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato ou contrato constitutivo ou de tratado;

XLI. Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado que recebam contribuições ou subvenções do Poder Público estadual ou municipal;

XLII. Todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos a sua fiscalização por expressa disposição de lei;

XLIII. Os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

XLIV. Os sucessores dos administradores e responsáveis até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal;

XLV. Os representantes do Estado ou do Município na Assembléia Geral das empresas estatais e sociedades anônimas de cujo capital social participem, solidariamente, com os membros do Conselho Fiscal e de Administração, pela prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades.

3.5 – Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete a este Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e, sobre ela emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

No trimestre, houve o encerramento da análise do Processo nº 642093, referente à prestação de contas do Governador do Estado relativa ao exercício de 2000, que culminou na emissão de parecer prévio pela sua aprovação, em Sessão Extraordinária do Pleno de 16/08/2001 e sua respectiva publicação no jornal “Minas Gerais”, dia 22 do referido mês.

As contas do Governo Estadual, para o exercício de 2001, têm como Relator o Conselheiro Elmo Braz Soares, como Revisor, o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro e como Auditor, Nelson Boechat Cunha, designados através da decisão plenária publicada no “Minas Gerais” de 20/02/2001.

No início dos acompanhamentos da execução orçamentária do Estado referente a este exercício, foram implementadas várias atividades, dentre as quais elenco de forma sintetizada:

· Acompanhamento de toda legislação pertinente à programação e à execução orçamentária e financeira do Estado;

· Estudos aprofundados sobre a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, concomitantemente ao acompanhamento dos relatórios por ela exigidos: Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal;

· Acompanhamento dos dispositivos constitucionais e legais direcionando, inicialmente, o enfoque do relatório anual para os seguintes aspectos, dentre outros:

· saúde e transporte; manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental; Amparo e fomento à pesquisa; gastos com pessoal; gastos com propaganda e publicidade; desoneração fiscal; precatórios judiciários; dívida pública fundada; dívida ativa; programas sociais; análise contábil e financeira das contas governamentais.

3.6 – Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização de forma autônoma e indelegável, dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, visando prevenir a ação daqueles que pretendam agir contra o interesse coletivo.

3.6.1 – Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas 
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Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS

110

Administração Direta

34

   Poder Legislativo

1

   Poder Judiciário

3

   Poder Executivo:

      Órgãos Autônomos

9

      Secretaria de Estado

21

Administração Indireta

76

   Autarquia do Poder Legislativo

1

   Autarquias do Poder Executivo

17

   Fundações do Poder Executivo

15

   Fundo do Poder Legislativo

1

   Fundos do Poder Executivo

26

   Empresas

11

   Empresas Subvencionadas

5

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS

2.483

   Prefeituras Municipais

853

   Câmaras Municipais

853

   Entidades (Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e

   Socidade de Economia Mista)

777

Total

2.593


Apresentamos, a seguir, demonstração sintética das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no 3º trimestre de 2001, pelas Diretorias Técnicas.

3.6.2 – Processos examinados

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No 3º trimestre, foram examinados os processos conforme demonstrado abaixo:
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Total

Aposentadoria

1.569

Apostila

3

Atos de Admissão

159

Denúncia

9

Pedido de Auditoria

1

Pensão

3

Processo Administrativo

3

Reforma

71

Relatório de Inspeção

5

Representação

1

Total

1.824


Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No 3º trimestre, foram examinados os processos conforme demonstrado abaixo:
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Exame/Reexame

Atos de Improbidade Administrativa

1

Balanço/Balancete/Prestação de Contas de Exercício

247

Consulta

1

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere

686

Dispensa de Licitação

1

Edital de Licitação

2

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais

25

Levantamento de Fiança

1

Licitação

32

Prestação de Contas de Adiantamento

8

Prestação de Contas de Almoxarifado

2

Prestação de Contas de Câmara Municipal

159

Prestação de Contas de Convênio

71

Prestação de Contas de Entidades Municipais

3

Prestação de Contas de Ordenadores

3

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal

229

Processo Administrativo

1

Protocolo de Intenção e Termo Aditivo

3

Recurso

10

Relatório de Inspeção

2

Representação

3

Restituição de Caução

9

Tomada de Contas

92

Total

1.591


Foram realizadas diligências externas, pela Diretoria de Análise Formal de Contas, com o objetivo de coletar documentos e informações, para cumprimento de Portarias, nos seguintes órgãos e entidades:

· Portaria nº 06/2001 de 27/08/2001 – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER;

· Portaria nº 07/2001 de 29/08/2001 – Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG;

· Portaria nº 08/2001 de 30/08/2001 – Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

· Portaria nº 09/2001 de 31/08/2001 – Fundação TV Minas – Cultural e Educativa – TV MINAS;

· Portaria nº 10/2001 de 05/09/2001 – Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

· Portaria nº 11/2001 de 18/09/2001 – Fundação TV Minas – Cultural e Educativa – TV MINAS;

· Portaria nº 12/2001 de 24/09/2001 – Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG.

 Diretoria de Auditoria Externa - DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem como função específica o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomada de contas em todos os órgãos sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No 3º trimestre, foram analisados os processos conforme  demonstrado abaixo:
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Total

Balanço

1

Contrato

1

Análise Técnica

9

Consulta

1

Diligência Interna

16

Estudo Técnico em Documentos não Autuados

17

Estudo Técnico em Processo de Inspeção/Auditoria

3

Correções

17

Exame de Prestação de Contas de Prefeituras, Câmaras e Entidades

18

Exame de Processos de Denúncia

8

Exame Inicial de Engenharia

1

Laudo de Inspeção Extraordinária

9

Laudo de Inspeção Ordinária

6

Inspeção “in loco”

1

Informação em Processos de Prestação Contas de Câmara Municipal

51

Processo Administrativo (DEAE)

1

Processo Revisado

156

Outros

6

Reexame de Processo Administrativo

54

Reexame de Prestação de Contas

24

Reexame de Prestação de Contas de Adiantamento

3

Reexame de Julgamento de Legalidade

57

Reexame de Processo de Denúncia

12

Reexame de Pedido de Auditoria

2

Reexame de Relatório de Inspeção Extraordinária

2

Reexame de Relatório de Inspeção - Licitação

6

Reexame de Relatório de Inspeção 

255

Reexame de Recurso

10

Relatório de Auditoria e Inspeção Elaborados

261

Termo de Quitação

1

Termo Aditivo a Contrato

6

Total

1.015


3.6.3 – Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC nº 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelos Conselheiros ao tomarem conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil-financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil-financeira objetiva obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Ordinárias em Órgãos da Administração Estadual

No trimestre, tiveram andamento as seguintes inspeções ordinárias e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em Órgãos da Administração Direta e Indireta Estadual:

· Departamento de Estrada de Rodagem de MG – DER;

· Fundação Clóvis Salgado;

· Fundação João Pinheiro;

· Instituto Mineiro de Agropecuária;

· Secretaria de Estado da Justiça e de Direitos Humanos;

· Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais;

· Secretaria de Estado da Saúde;

· Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

· Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG;

· Companhia Habitacional do Estado de Minas Gerais – COHAB;

· Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais – CDI;

· Minas Gerais Participações S/A – MGI;

· Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais – PRODEMGE;

· Empresa Mineira de Turismo – TURMINAS;

· Departamento de Trânsito do Estado de Minas Gerais – DETRAN;

Inspeções Extraordinárias em órgãos e entidades estaduais

· Minas Gerais Administração e Serviços – MGS;

· Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais – SEF;

· Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG;

· Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG;

· Departamento de Estradas de Rodagens de Minas Gerais – DER;

· Diversas Entidades da Administração Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais para Levantamento de Precatórios.

Inspeções Realizadas pela Diretoria de Análise de Atos de Admissão, aposentadoria, Reforma e Pensão

· Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração;

· FUNED;

· Secretaria de Estado da Habitação;

· Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia;

· EPAMIG;

· Prefeitura Municipal de Luz;

· Prefeitura Municipal de Iguatama;

· Prefeitura Municipal de Bonfinópolis de Minas;

· Prefeitura Municipal de União de Minas.

Inspeções Extraordinárias em Órgãos e Entidades da Administração Municipal
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Inspeções 

Ordinárias

Inspeções 

Extraordinárias

Total

Prefeitura Municipal

18

22

40

Câmara Municipal

16

16

Entidades da Administração Municipal

8

8

Total

42

22

64


Também foram realizadas pela Coordenadoria de Área de Engenharia e Perícia - CAEP auditorias e inspeções, para verificação e acompanhamento de obras públicas:
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Auditada
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Auditoria ou Inspeção

Iturama

Extraordinária

Muriaé

Ordinária

Manhuaçu

Ordinária

Divinésia

Extraordinária

Campo Belo

Extraordinária

Itajubá

Extraordinária

Montes Claros

Ordinária

Sacramento

Ordinária

Paracatu

Ordinária


3.6.4 – Outras Atividades

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP realizou outras atividades dentre elas:

· Revisão de todos os processos de competência do Departamento de Análise de Aposentadoria, Reforma e Pensão - DEARP e solicitação das retificações necessárias sendo, em alguns casos, realizado novo relatório técnico;

· Levantamento de processos a serem devolvidos aos municípios por falta de documentos essenciais à análise;

· Levantamento de processos para atender questionamento da Comissão de Súmula acerca da aplicabilidade da súmula TC 60;

· Acompanhamento e atualização da legislação e tabelas constantes do Sistema Informatizado de Aposentadoria – SIA, bem como elaboração e atualização de manuais de análise;

· Elaboração de promoções referentes a:

· Tramitação de processos de competência do Departamento de Análise de Aposentadoria, Reforma e Pensão - DEARP, consoante proposta de Resolução para alterar dispositivos do Regimento Interno deste Tribunal, visando à economia processual e maior celeridade na apreciação dos referidos processos;

· Proposta para regularização dos documentos existentes na Coordenadoria de Área de Análise de Aposentadoria e Pensão da Administração Municipal - CAPM, de:

· Devolução de documentos municipais que não atendam à Resolução nº 03/05, aos respectivos Municípios, à vista da impossibilidade da análise conclusiva, oportunidade em que deveria ser encaminhada cópia da referida Resolução para as devidas providências;

· Juntada dos documentos, cujos processos pertinentes estejam em tramitação neste Tribunal, aos respectivos autos, para complementação da instrução processual;

· Autuação dos documentos que se achavam conforme a Resolução nº 03/05, para os trâmites regimentais.

· Remessa de ofício aos Municípios que solicitaram a agilização das homologações das aposentadorias, para fins de obter a compensação previdenciária;

· Participação nas reuniões da Comissão de Elaboração do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo (SIACE), objetivando acrescentar a área estadual no processo de formação do Sistema.

A Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC realizou as “Especificações de Requisitos” do sistema de análise das prestações de contas anual, em conjunto com a UFMG. Também, com a utilização do SIACE, foram realizadas apurações de dados essenciais ao exame das prestações de contas municipais – exercício 2000, e estudos preliminares referentes às adaptações para as prestações de contas municipais do exercício de 2001.

· Foram realizadas alterações na Instrução Normativa nº 01/2000, visando a sua adequação para a remessa da prestação de contas do chefe do Executivo Municipal para o próximo exercício. As alterações estão em fase final de revisão para posterior encaminhamento à Presidência;

· Análise preliminar da consistência dos lançamentos vinculados à consolidação das contas do Executivo com o Legislativo Municipal com emissão do respectivo relatório em 31/07/2001;

· Foram prestados esclarecimentos a ordenadores de despesas e vereadores sobre itens considerados irregulares na análise técnica e que foram objeto de abertura de vista aos interessados;

· Estudo para a reformulação das Instruções Normativas nº 04/99, nº 03 e 04/2000.

A Diretoria de Auditoria Externa – DAE desenvolveu, ainda, durante o trimestre várias outras atividades no desempenho do controle externo a cargo do Tribunal de Contas. Dentre essas atividades destacamos:

· Encontros com as Cidades-Pólo/AMM para discussão de temas sobre orçamento -  programa e Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Análises e revisões de certidões e de relatórios de inspeções e revisão de 74 processos  em que as equipes inspetoras conferiram os respectivos processos;

· Realização de reuniões para elaboração e discussão sobre estudo técnico das portarias STN e Convênio FUNDEP;

· Foi instituída para funcionar junto a esta Diretoria a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa nº 06/2000, deste Tribunal, relativa à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000. Essa Comissão iniciou suas atividades neste trimestre consistindo em:

· Levantamento individualizado dos anexos enviados, por Município, referente ao Relatório Resumido de Execução Orçamentária(3º Bimestre/1º Semestre) e Relatório de Gestão Fiscal (1º Semestre) e Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação;

· Elaboração de Relatórios evidenciando os resultados destes levantamentos;

· Respostas a 30 e-mails, com orientação e esclarecimento de dúvidas sobre os relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

3.7 – Rol das Atas Aprovadas

No trimestre, foram publicadas 43 Atas das Sessões Ordinárias e 01 Ata de Sessão Extraordinária do Plenário e das Câmaras, as quais estão indicadas no quadro abaixo:
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19ª

27.06.2001

01.08.2001

20ª

01.08.2001

08.08.2001

21ª

08.08.2001

15.08.2001

(*)

16.08.2001

22.08.2001

22ª

22.08.2001

29.08.2001

23ª

29.08.2001

05.09.2001

24ª

05.09.2001

12.09.2001

25ª

12.09.2001

19.09.2001

26ª

19.09.2001

26.09.2001

18ª

26.06.2001

30.06.2001

19ª

07.08.2001

11.08.2001

20ª

14.08.2001

21.08.2001

21ª

21.08.2001

25.08.2001

22ª

28.08.2001

01.09.2001

23ª

04.09.2001

07.09.2001

24ª

11.09.2001

15.09.2001

25ª

18.09.2001

22.09.2001

26ª

25.09.2001

29.09.2001
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28.06.2001

04.07.2001
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02.08.2001

08.08.2001
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15.08.2001
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22.08.2001

21ª

23.08.2001
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19.09.2001

25ª

20.09.2001
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28.08.2001

01.09.2001

23ª

04.09.2001

07.09.2001
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11.09.2001

15.09.2001
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18.09.2001

22.09.2001
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25.09.2001

29.09.2001
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02.08.2001

08.08.2001

19ª

09.08.2001

15.08.2001

20ª

16.08.2001

22.08.2001

21ª

23.08.2001

29.08.2001

22ª

30.08.2001

05.09.2001

23ª

06.09.2001

12.09.2001

24ª

13.09.2001

19.09.2001

25ª

20.09.2001

26.09.2001

26ª

27.09.2001

03.10.2001

(*) Sessão Extraordinária

4ª Câmara

Pleno

2ª Câmara

1ª Câmara

3ª Câmara


3.8 – Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão abaixo relacionadas: 

Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos
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Pleno

1ª 

Câmara

2ª 

Câmara

3ª 

Câmara

4ª 

Câmara

Total

Abertura de Vista

84

2.412

316

24

30

2.866

Aplicação de Multa/Ressarcimento

8

71

52

1

132

Certidão para Instrução de Recursos

19

19

Comunicação de Decisão

1.790

86

98

20

103

2.097

Comunicação Despacho do Relator

10

641

13

664

Diligência Externa

3

106

38

53

34

234

Expediente

73

23

30

126

Oficial Instrutivo

141

186

327

Outras certidões

7

1

8

Outros 

11

11

Parecer Prévio

314

314

Prorrogação de Prazo

32

326

112

2

10

482

Prorrogação do Prazo de Vista

10

8

18

Publicação de Edital

34

16

50

Quitação de Débito

8

31

39

Requisição de Documentos

1

1

Resposta à Consulta

31

31

Solicitação de Endereços

223

243

50

35

2

553

Total

2.291

4.241

727

309

404

7.972


Acórdãos e Notas Taquigráficas Emitidas
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Acórdãos

Notas

Taquigráficas

Agravo

1

1

Aposentadoria, Reforma e Pensão

698

163

Apostila Retificatória de Proventos

4

Assunto Administrativo

27

41

Ato Administrativo 

1

Auditoria / Pedido de Auditoria 

2

Balanço / Balanço Geral

1

1

Consulta

45

Contrato, Convênio, Acordo, Instrumentos Congêneres

128

12

Denúncia / Representação

10

9

Devolução de Caução / Retificação de Caução 

1

Inspeção 

2

Inspeção Extraordinária

1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais

2

2

Licitação, Dispensa de Licitação, Inexigibilidade

6

2
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Acórdãos

Notas

Taquigráficas

Parecer Prévio

45

Pedido de Auditoria ,Auditoria, Relatório de Auditoria, Pedido 

de Inspeção

2

Pensão 

2

Prestação de Contas

246

18

Processo Administrativo

76

72

Recurso Administrativo, Revisão, Pedido de Reconsideração

51

11

Relatório de Inspeção

6

4

Tomada de Contas

1

1

Total

1.261

434


Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações
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“Minas Gerais” 

Julho

3.175

4.130

21

Agosto

2.342

6.080

22

Setembro

2.012

8.389

20

Total

7.529

18.599

63


3.9 – Deliberações do Tribunal de Contas

Resoluções:

Nº 002/2001, de 29.08.01, que dispõe sobre alterações na Resolução 10/96 e dá outras providências.

Nº 003/2001, de 05/09/01, que dispõe sobre a concessão do “Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria Alkmim” e comemoração do centenário do referido Ministro.

Instrução Normativa:
Nº 02/2001, de 12/09/2001, que dispõe sobre a remessa de documentos necessários à instrução dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, à prestação de contas anual do Governador e à fiscalização a cargo do Tribunal de Contas, em cumprimento às normas constitucionais e às estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, no âmbito da administração pública estadual, e dá outras providências.

Portaria:

Nº 70/01 – Pres. – MG de  27/09/01, que disciplina critérios a serem adotados, no âmbito do TCMG, para atualização dos débitos imputados em UFIR, após a sua extinção.

Súmula:

Súmula – Enunciado nº  92: alteração na redação, publicado no “MG” de 12.09.01.

Aviso:

Nº 002/2001,  de 23.07.01, que dispõe sobre a implementação da nova codificação para a natureza da receita e da despesa e outros procedimentos, pelos chefes dos poderes Executivo e Legislativo Municipais.

Provimento:

Nº  01/2001, de 08.08.01, que dispõe sobre a Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, arts. 165, § 3º, da Constituição da República e 52 da Lei Complementar nº 101/2000, e do Relatório de Gestão Fiscal, art. 54 da mesma Lei. 

Atos:

Nº  268/01 – MG de 04/09/01, que publica a relação de municípios que não enviaram ao TCMG, até 30/06/2001, os anexos referentes ao Relatório Resumido de Execução Orçamentária relativo ao 2º bimestre de 2001.

Nº 269/01 – MG de 04/09/2001, que publica a relação dos Poderes Executivo e Legislativo municipais que não enviaram ao TCMG, até 30.06.2001, os anexos referentes aos Relatórios de Gestão Fiscal respectivos.

Nº 270/01 – MG de 04/09/01, que dá ciência aos municípios inadimplentes, no que se refere ao envio dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e dos Relatórios de Gestão Fiscal, da necessidade de cumprir o disposto na Lei Complementar 101/2000. 

4 – Atividades Administrativas

4.1 – Recursos Humanos

4.1.1 – Quadro de Pessoal

O quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas possui atualmente 1.261 (um mil duzentos e sessenta e um) cargos efetivos, sendo 817 (oitocentos e dezessete) de nível superior, 436 (quatrocentos e trinta e seis) de nível médio e 08 de nível primário, conforme ilustrado abaixo:

Provimento Efetivo
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Nº de Cargos

Percentual

(%)

1º Grau

8

0,63

2º Grau

436

34,58

Superior / Pós Graduação

817

64,79

Total

1.261

100


Neste trimestre não houve posse de servidores efetivos ocorrendo, inclusive, a vacância de 11 (onze) cargos, em relação ao trimestre anterior.

4.1.2 – Treinamento

As atividades de capacitação e desenvolvimento profissional conta com a participação de servidores do Tribunal em cursos, treinamentos, seminários e outros eventos possibilitando, assim, o pleno exercício do controle externo da administração pública.

Através de convênios da Escola de Contas com as Associações Microrregionais, o Tribunal executou o “Programa de Interiorização das Ações Pedagógicas” visando propiciar orientação e esclarecimento aos Municípios.

Pautada ainda na função pedagógica, as Diretorias de Auditoria Externa e de Análise de Contas mantêm uma equipe de técnicos para esclarecer questões relacionadas à prestação de contas, à aplicação no ensino (FUNDEF), às despesas com pessoal, entre outras, observando sempre a legislação pertinente.

No decorrer deste trimestre, destacamos a participação de servidores em cursos promovidos por este Tribunal e em outros eventos externos, além da manutenção do VII Curso de “Especialização em Controle Externo”.

Cursos Internos:

· Curso de Formação de Brigadistas de Incêndio;

· Curso de reciclagem sobre “Remuneração dos Agentes Políticos, Ensino/FUNDEF e Contabilidade Pública”;

· Curso de “Lei de Responsabilidade Fiscal e a Engenharia de Perícia”;

· Estudos pertinentes à aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal e das Emendas Constitucionais nos 19/98 e 25/00, no que concerne à remuneração dos Agentes Políticos;

· Estudos e debates sobre vídeos de temas do XV Congresso Brasileiro de Direito Administrativo;

· III Curso SIAFI – Consultas e Relatórios;

· Treinamento para motoristas “Orientações para os motoristas do TCEMG”;

· Curso de Lógica e Programação com data de finalização prevista para  20/12/2001, perfazendo uma carga horária de 60 horas;

· Treinamento para cadastramento de processos aos usuários do arquivo, com um total de 8 horas/aula;

· Curso de Conhecimentos Gerais de Hardware, Windows e Rede, aos servidores lotados na Diretoria de Informática,  com carga horária total de 20 horas. 

Cursos e Seminários Externos:

· Seminário sobre a “Operacionalização da Emenda Constitucional nº 29/00, realizado em Brasília, tendo como tema central debates sobre os aspectos constitucionais, legais e operacionais introduzidas pela citada emenda;

· Encontro Nacional dos Tribunais de Contas – Salvador/BA;

· 1º Seminário Mineiro de Prefeitos, Vereadores e Técnicos de Administração Pública – São João Del Rei;

· Encontro Regional dos Conselhos Estaduais do FUNDEF Região Sul e Sudeste – Rio de Janeiro;

· Encontro de Prefeitos e Vereadores dos 4 Vales em Cachoeira do Pajeú, Palestra sobre Lei de Responsabilidade Fiscal proferida pelo Coordenador da Coordenadoria de Área de Auditoria Municipal - CAAEM;

· Curso promovido pela AMALPA, aos profissionais contadores e procuradores da Região do Alto Paraopeba e do Vale do Piranga – Conselheiro Lafaiete;

· Participação no Encontro Técnico dos Tribunais de Contas, promovido pelo TCE e TCM da Bahia, realizado em 03, 04 e 05/09/2001, para discussão de temas vinculados à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e aos Sistemas de Informatização dos Tribunais de Contas;

· Curso “Almoxarife”;

· XVII Congresso de Informática;

· Curso de “Web Designer”;

· I Congresso de Direito Tributário.

Para as atividades relativas aos cursos de idiomas, o Tribunal apenas viabiliza a participação dos servidores, contando atualmente com 153 (cento e cinquenta e três) alunos matriculados nos diversos cursos oferecidos.

4.1.3 – Saúde

O Tribunal, preocupado com a saúde de seus servidores, tem investido em ações que busquem como objetivo a orientação e a prevenção, com perspectivas de aprimoramento da qualidade de vida do servidor e de integração com o trabalho. 

Neste trimestre, contamos com as atividades desenvolvidas pelo Serviço Social que promoveu palestras educativas abordando questões preventivas relativas à saúde mental do trabalhador e à saúde da mulher. Destacamos, ainda, a campanha de prevenção e tratamento de doenças de pele, além do atendimento sistemático aos grupos de prevenção em doenças profissionais, com aplicação de técnicas em consciência corporal e educação postural, que mantém a freqüência semanal aos grupos, em média de 70 servidores.

A seguir, tem-se o detalhamento dos atendimentos realizados no trimestre:
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Servidores

Atendidos

Médica 

2.237

Psicologia

439

Social

193

Enfermagem

1.087

Odontologia - Pacientes tratados

527

Odontologia - Atendimentos realizados

1.456

Total

5.939


4.2 – Informática
A informatização no Tribunal de Contas envolve a implantação de metodologias voltadas para o planejamento e o desenvolvimento de sistemas e para a produção, disseminação e administração do conhecimento, tornando-se de fundamental importância para as atividades de controle externo, além de exercer monitoria e treinamento permanente frente às necessidades dos usuários.

Cabe destacar que os sistemas são desenvolvidos de acordo com o estabelecido no Planejamento dos Sistemas de Informações e conforme os ditames da metodologia do Desenvolvimento de Sistemas do Tribunal de Contas.

Identificamos, a seguir, as atividades desenvolvidas na área que foram consideradas de maior relevância:

· Implantação do SIACE - versão de Análise das Prestações de Contas Anuais; 

· Suporte técnico às reuniões do SIACE:

Análise Anual das Prestações de Contas;

Remessa dos Atos de Pessoal;

Remessa dos Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Definição do Cronograma para realização dos testes e do treinamento aos Municípios para implantação do SIACE – LRF;

· Elaboração do Manual SIACE-LRF;

· Apresentação da proposta de implantação da segurança dos dados do SIACE;

· Especificação de Requisitos do SIACE- Atos de Pessoal;

· Análise dos “Relatórios Permanentes de Acompanhamento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo - SIACE”,  correspondente aos convênios com a Universidade Federal de Minas Gerais/DCC/FUNDEP;

· Atuação das equipes de manutenção nos Sistemas em Produção;

· Identificação e exclusão de 244 (duzentos e quarenta e quatro) processos cadastrados em duplicidade no SGAP;

· Acerto no SGAP, da localização em 8.586 (oito mil quinhentos e oitenta e seis) processos;

· SIA  - Sistema Informatizado de Aposentadoria;

· Atuação da equipe de atendimento às Prefeituras e Câmaras, quanto ao envio dos Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal, respondendo 31 (trinta e um) e-mails e atendimento a 533 (quinhentos e trinta e três) ligações telefônicas para esclarecimento de dúvidas;

· CAD - Centro de Administração de Dados;

· Cadastro de usuários para acesso às informações do Sistema de Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas da JUCEMG;

· Elaboração de vários relatórios conforme necessidade das Diretorias Técnicas;

· Lançamento de 791 (setecentos e noventa e um)  Anexos IV- Aplicação no Ensino das Prefeituras Municipais, no Sistema FUNDEF;

· Inclusão na Home Page do TCEMG da sessão de Licitações para divulgação dos editais;

· Recebimento dos Relatórios de Gestão Fiscal de Prefeituras e Entidades Municipais, via Internet, com geração de relatórios estatísticos.

4.3 – Recursos Orçamentários
Em cumprimento ao que determina o art. 9º da Lei nº 13.959, de 26 de julho de 2001, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária, esta Casa encaminhou à Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, em 13/08/2001, sua proposta orçamentária para o exercício de 2002.

Com relação ao orçamento deste exercício, demonstraremos, nos quadros abaixo, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução até o dia 30 de setembro de 2001.

Execução Orçamentária por Atividade


[image: image24.wmf]Projetos e Atividades

Crédito

Autorizado

Despesa Empenhada

01.032.102.4.476.0001

27.324.000,00 

18.690.336,60

01.122.001.2.127.0001

29.441.500,00 

20.063.274,24

01.122.210.2.418.0001

22.385.500,00 

17.435.467,71

01.272.777.7.060.0001

36.407.000,00 

29.805.652,13

Total

115.558.000,00

85.994.730,68


Execução Orçamentária por tipo da despesa


[image: image25.wmf]Discriminação

Crédito

Autorizado

Despesa

Empenhada

Acumulada

%

DESPESAS CORRENTES

114.498.000,00 

85.879.037,29 

99,87

   Pessoal e Encargos

101.798.000,00 

77.236.631,96 

89,82

      Ativo

65.391.000,00 

47.430.979,83 

55,16

      Inativo

34.382.000,00 

27.821.771,65 

32,35

      Pensionistas

2.025.000,00 

1.983.880,48 

2,31

   Outras Despesas Correntes

12.700.000,00 

8.642.405,33 

10,05

      Pessoal Civil

1.780.000,00 

725.865,32 

0,84

      Material de Consumo

650.000,00 

247.281,98 

0,29

      Outros Serviços e Encargos

10.000.000,00 

7.572.838,33 

8,81

      Remuneração de Serviços Pessoais

170.000,00 

95.307,57 

0,11

      Outras

100.000,00 

1.112,13 

0,00

INVESTIMENTOS

1.060.000,00 

115.693,39 

0,13

TOTAL GERAL

115.558.000,00

85.994.730,68

100,00
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Investimentos

0,13%

Outras Despesas 

Correntes

10,05%

Pessoal e Encargos

89,82%


[image: image27.wmf]4.4 – Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” dispõe de um vasto e atualizado acervo bibliográfico, tendo como objetivo precípuo dar suporte informacional aos diversos setores desta Corte, propiciando aos seus usuários a realização de consultas, inclusive através de rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas no trimestre foram:

· Realização de 7.846 (sete mil oitocentos e quarenta e seis) atendimentos aos usuários, incluindo as atividades de empréstimo e pesquisa;

· Inclusão de 167 (cento e sessenta e sete) volumes de livros no acervo;

· Elaboração do manual de Informatização do Serviço de Empréstimos de Publicações;

· Elaboração da minuta do novo regulamento de empréstimos de publicações do acervo para adaptação e informatização deste serviço;

· Os arquivos da Biblioteca, existentes na rede interna de computadores, foram consultados 10.307 (dez mil trezentos e sete) vezes pelos usuários;

· Processamento e arquivamento de atos normativos do TCMG publicados.

4.5 – Espaço Cultural

No Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages” e no Auditório do Tribunal foram realizados os seguintes eventos:

Externos:

· Exposição de Arte – Michelângelo Galeria de Arte;

· Encontro de Oração;

· Formatura de Escola da Belas Artes e exposição das obras dos formandos;

· Formatura de Pedagogia – UNI – BH;

· Lançamento do livro Primeiras Linhas de Direito Administrativo, do Prof. Dante Pires Cafaggi;

· Seminário Mineiro de Controle de Pragas Urbanas;

· Encontro de Prefeitos e o IDESP – Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável e Pesquisa;

· Entrega do prêmio Tancredo Neves;

· Evento Promovido pela CEF – Encontro de Gerentes de BH .

Internos:

· Palestras Promovidas pela Diretoria Médica do TCMG:

· “Reposição Hormonal – Prós e Contras”;

· “Doença Mental e Trabalho”.

· Palestra “Escolha Profissional e Vestibular”, com a Profª Mariza Tavares Lima, da PUC/MG, promovida pela Coordenadoria de Área de Desenvolvimento de Pessoal.

4.6 – Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas tem procurado maior proximidade com o público em geral e, para tanto, utiliza-se de alguns veículos de divulgação, como Informativos emitidos pela Biblioteca, criação de uma nova Homepage do TCMG na Internet, além da edição trimestral da Revista do TCMG, destinada a divulgar artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico-científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal.

5 – Conclusão

O Tribunal de Contas, no cumprimento de sua missão constitucional de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, vem executando metas e priorizando resultados que evitem desvios ou prejuízos ao patrimônio público.

No intuito de possibilitar o pleno exercício do controle externo e tendo em vista as novas atribuições impostas pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, 
esta Casa intensificou a utilização de novas tecnologias, implementando, para tanto, o Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF.

A função pedagógica desta Egrégia Corte está intrinsecamente ligada à sua função fiscalizadora e, dando continuidade ao programa, foi executado o “Programa de Interiorização das Ações Pedagógicas”, através de Convênios com as Associações Microrregionais”, visando propiciar orientações e esclarecimentos aos Municípios.

O contínuo investimento no aprimoramento profissional e a utilização de novas tecnologias contribuem para que esta Instituição desempenhe com maior eficácia as suas  atribuições de controle e fiscalização da Administração Pública.

José Ferraz da Silva

Conselheiro – Presidente

6 – Composição do Tribunal

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Vice-Presidente – Conselheiro Simão Pedro Toledo

Corregedor – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Pleno

Sessão – 4ª feira – 14h

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro Toledo

Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Elmo Braz Soares

Câmaras

1ª Câmara – 3ª feira – 15h30min

Presidente – Conselheiro Simão Pedro Toledo

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Eduardo Carone Costa

2ª Câmara – 5ª feira – 10h

Presidente – Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Elmo Braz Soares

3ª Câmara – 3ª feira – 14h30min

Presidente – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro Toledo

4ª Câmara – 5ª feira – 10h30min

Presidente – Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro Elmo Braz Soares

auditores

Nelson Boechat Cunha

Edson Antônio Arger

Ministério Público junto ao tribunal de contas

Procurador Coordenador: Rosalvo Ribeiro Mendes 


Procuradores

Acúrcio Lucena Pereira Filho

Luiz Alberto de Almeida Magalhães

Maria da Conceição de Moura

Maria Odete Souto Pereira

Maurício Braga de Mendonça

Neila do Carmo Fanuchi

7 – Composição das Diretorias

Diretoria Geral:

Wallace Oliveira Chaves

Diretoria da Secretaria Geral:

Lílian Leite Leonardo

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Taiz Marina de Abreu Resende

Diretoria de Análise Formal de Contas:

José Geraldo de Carvalho

Diretoria de Auditoria Externa:

Jaqueline Grossi Fernandes Carvalho

Diretoria Administrativa:

Guilherme Costa

Diretoria de Finanças:

Maria Cristina Moura de Paula Freitas

Diretoria de Informática:

José Tanajura Carvalho

Diretoria da Escola de Contas:

Wagner Moura

Diretoria Médico-Odontológica:

Roberto Magalhães Pinto

Comissão de Planejamento e Orçamento

Equipe de elaboração

Vandair Batista dos Santos – Presidente da Comissão

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Valder Sousa Cordeiro

Estagiária

Juliana Garcia Costa 

Digitação e formatação

Kelly Aparecida Moreira

Wilma Maria de Souza

Revisão

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Fonte

Dados coletados junto às Unidades Administrativas do Tribunal.

DESPESA EXECUTADA ACUMULADA
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		Processos Distribuídos aos Conselheiros-Relatores		1999		2000		2001 ( *)

		Termo de Ajuste				1

		Termo de Cessão		2		1		1

		Termo de Compromisso		1				1

		Termo de Doação e Recebimento				9		1

		Termo de Prorrogação de Contrato		1

		Termo de Re-ratificação		1		1		1

		Termo de Rescisão				2

		Termo de Rescisão a Contrato		2		1		1

		Termo de Rescisão ao Termo de Cessão				7

		Tomada de Contas		10		11		83

		Tomada de Contas Especial		1		18		165

		Total		16,330		17,060		17,458

		(*) De Janeiro a Setembro






_1065878306.xls
Plan1

		Tipo de Processo		Julho		Agosto		Setembro		Total

		Aposentadoria, Reforma e Pensão		2,508		2,254		194		4,956

		Auditoria e Inspeção		31		48		32		111

		Consulta		20		43		25		88

		Contrato, Convênio e Instrumento Congênere		242		99		120		461

		Denúncia e Representação		8		4				12

		Outros		6		10		10		26

		Prestação de Contas		40		34		71		145

		Processo Administrativo		14		32		26		72

		Recurso		5		11		16		32

		Total		2,874		2,535		494		5,903






_1065878633.xls
Plan1

		Natureza da Atividade		Total

		Balanço		1

		Contrato		1

		Análise Técnica		9

		Consulta		1

		Diligência Interna		16

		Estudo Técnico em Documentos não Autuados		17

		Estudo Técnico em Processo de Inspeção/Auditoria		3

		Correções		17

		Exame de Prestação de Contas de Prefeituras, Câmaras e Entidades		18

		Exame de Processos de Denúncia		8

		Exame Inicial de Engenharia		1

		Laudo de Inspeção Extraordinária		9

		Laudo de Inspeção Ordinária		6

		Inspeção “in loco”		1

		Informação em Processos de Prestação Contas de Câmara Municipal		51

		Processo Administrativo (DEAE)		1

		Processo Revisado		156

		Outros		6

		Reexame de Processo Administrativo		54

		Reexame de Prestação de Contas		24

		Reexame de Prestação de Contas de Adiantamento		3

		Reexame de Julgamento de Legalidade		57

		Reexame de Processo de Denúncia		12

		Reexame de Pedido de Auditoria		2

		Reexame de Relatório de Inspeção Extraordinária		2

		Reexame de Relatório de Inspeção - Licitação		6

		Reexame de Relatório de Inspeção		255

		Reexame de Recurso		10

		Relatório de Auditoria e Inspeção Elaborados		261

		Termo de Quitação		1

		Termo Aditivo a Contrato		6

		Total		1,015






_1067664859.xls
Plan1

		Discriminação		Quantidade

		ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS		110

		Administração Direta		34

		Poder Legislativo		1

		Poder Judiciário		3

		Poder Executivo:

		Órgãos Autônomos		9

		Secretaria de Estado		21

		Administração Indireta		76

		Autarquia do Poder Legislativo		1

		Autarquias do Poder Executivo		17

		Fundações do Poder Executivo		15

		Fundo do Poder Legislativo		1

		Fundos do Poder Executivo		26

		Empresas		11

		Empresas Subvencionadas		5

		ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS		2,483

		Prefeituras Municipais		853

		Câmaras Municipais		853

		Entidades (Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e
   Socidade de Economia Mista)		777

		Total		2,593
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Plan1

		Processos		1999		2000		2001  1 TRIM		2001  2 TRIM		2001  3 TRIM		2001 ( *)

		Aposentadoria, Reforma e Pensão		11,704		15,120		3,728		4,723		4,956		13,407

		Assunto Administrativo		2

		Auditoria e Inspeção		302		394		112		123		111		346

		Balancete Mensal		48

		Balanço		29

		Balanço Geral do Estado		1

		Consulta		247		101		222		123		88		433

		Contrato, Convênio e Instrumento Congênere		739		315		191		506		461		1,158

		Denúncia e Representação		47		26		20		15		12		47

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		6

		Licitação		28

		Outros		204		193		42		23		26		91

		Prestação de Contas		424		1,704		813		1,449		145		2,407

		Prestação de Contas de Adiantamento		3

		Prestação de Contas de Convênio		24

		Prestação de Contas de Exercício		10

		Prestação de Contas Municipal		1,396

		Processo Administrativo		1,259		684								327

		Recurso Administrativo		2

		Recurso		111		96		31		28		32		91

		Relatório de Inspeção		373

		Restituição de Caução		1

		Termo de Compromisso		1

		Tomada de Contas Especial		1

		Total		16,962		18,633		5,159		6,990		5,831		18,307

		(*) De Janeiro a Setembro
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Plan1

		Processos Distribuídos aos Conselheiros-Relatores		1999		2000		2001 ( *)

		Adendo a Contrato				1

		Agravo		3		3		1

		Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão		12,259		13,881		13,549

		Assunto Administrativo		2		1

		Ato Retificatório						1

		Ato Retificatório de Aposentadoria		2		1		1

		Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal		5		7		4

		Auditoria		8		12		13

		Balanço Geral		5		3

		Balanço Geral do Estado		1				1

		Consulta		235		90		311

		Contrato, Convênio e Instrumento Congênere		98		75		371

		Denúncia		40		20		24

		Distrato				5		1

		Edital de Licitação						1

		Embargo de Declaração				6

		Embargo Infringente		1				1

		Incidente de Uniformização de Jurisprudência						1

		Inspeção		55		184		170

		Inspeção – Licitação		60		180		149

		Inspeção Extraordinária		10		26		15

		Inspeção Extraordinária - Licitação				2		3

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		16		2

		Licitação		282		71		10

		Pedido de Reconsideração						1

		Prestação de Contas						1

		Prestação de Contas de Adiantamento						4

		Prestação de Contas de Contrato				2

		Prestação de Contas de Convênio		141		12		121

		Prestação de Contas de Exercício		88		116		122

		Prestação de Contas Municipal		1,853		1,600		1,836

		Processo Administrativo		215		204		84

		Recurso Administrativo		26		20		24

		Recurso de Reconsideração		29		39		13

		Recurso de Rescisão		2		1		5

		Recurso de Revisão		64		29		36

		Relatório de Auditoria		4

		Relatório de CPI		1

		Relatório Inspeção		349

		Relatório Inspeção – Extraordinária		18				1

		Relatório Inspeção – Licitação		168				2

		Representação		3		4		20

		Rescisão de  Contrato		4		3

		Restituição de Caução		10		15		7

		Retificação de Termo Aditivo a Contrato		1

		Termo Aditivo a Contrato		171		281		96

		Termo Aditivo a Convênio		83		83		204

		Termo Aditivo ao Protocolo de Intenção				2

		Termo Aditivo ao Termo de Cessão				3

		Termo Aditivo ao Termo de Cooperação				25

		Termo Aditivo ao Termo de Outorga						1

		Termo de Ajuste				1

		Termo de Cessão		2		1		1

		Termo de Compromisso		1				1

		Termo de Doação e Recebimento				9		1

		Termo de Prorrogação de Contrato		1

		Termo de Re-ratificação		1		1		1

		Termo de Rescisão				2

		Termo de Rescisão a Contrato		2		1		1

		Termo de Rescisão ao Termo de Cessão				7

		Tomada de Contas		10		11		83

		Tomada de Contas Especial		1		18		165

		Total		16,330		17,060		17,458

		(*) De Janeiro a Setembro
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		Tipo		Exame/Reexame

		Atos de Improbidade Administrativa		1

		Balanço/Balancete/Prestação de Contas de Exercício		247

		Consulta		1

		Contrato, Convênio e Instrumento Congênere		686

		Dispensa de Licitação		1

		Edital de Licitação		2

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		25

		Levantamento de Fiança		1

		Licitação		32

		Prestação de Contas de Adiantamento		8

		Prestação de Contas de Almoxarifado		2

		Prestação de Contas de Câmara Municipal		159

		Prestação de Contas de Convênio		71

		Prestação de Contas de Entidades Municipais		3

		Prestação de Contas de Ordenadores		3

		Prestação de Contas de Prefeitura Municipal		229

		Processo Administrativo		1

		Protocolo de Intenção e Termo Aditivo		3

		Recurso		10

		Relatório de Inspeção		2

		Representação		3

		Restituição de Caução		9

		Tomada de Contas		92

		Total		1,591
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Plan1

		Tipo		Pleno		1ª Câmara		2ª Câmara		3ª Câmara		4ª Câmara		Total

		Abertura de Vista		84		2,412		316		24		30		2,866

		Aplicação de Multa/Ressarcimento		8		71		52				1		132

		Certidão para Instrução de Recursos		19										19

		Comunicação de Decisão		1,790		86		98		20		103		2,097

		Comunicação Despacho do Relator		10		641		13						664

		Diligência Externa		3		106		38		53		34		234

		Expediente		73						23		30		126

		Oficial Instrutivo								141		186		327

		Outras certidões		7						1				8

		Outros		11										11

		Parecer Prévio				314								314

		Prorrogação de Prazo		32		326		112		2		10		482

		Prorrogação do Prazo de Vista								10		8		18

		Publicação de Edital				34		16						50

		Quitação de Débito				8		31						39

		Requisição de Documentos						1						1

		Resposta à Consulta		31										31

		Solicitação de Endereços		223		243		50		35		2		553

		Total		2,291		4,241		727		309		404		7,972
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Plan1

		

		Processos Apreciados ou Julgados		1999		2000		2001  1 TRIM		2001  2 TRIM		2001  3 TRIM		2001 ( *)

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		132		63		1		1		4		6

		Licitação		62		180		12		17		3		32

		Parecer Prévio s/operação de crédito										1		1

		Pedido de Auditoria		20		10		2		1		3		6

		Pedido de Inspeção		1								1		1

		Pedido de Reconsideração		3		33		1		1				2

		Prestação de Contas  de Termo Aditivo a Convênio						2				1		3

		Prestação de Contas  de Termo de Compromisso								1				1

		Prestação de Contas de Adiantamento		122		31		1						1

		Prestação de Contas de Almoxarifado		6

		Prestação de Contas de Convênio		62		10		3		11		5		19

		Prestação de Contas de Exercício		26		30		5		6		1		12

		Prestação de Contas de Ordenadores		1		2

		Prestação de Contas Municipal		2,622		2,532		224		670		282		1,176

		Processo Administrativo		254		525		58		109		69		236

		Protocolo de Intenções										2		2

		Recurso Administrativo		18		25				4		8		12

		Recurso de Reconsideração		29				4				2		6

		Recurso de Rescisão		1								1		1

		Recurso de Revisão		22		44		4		6		7		17

		Relatório de Aquisição de Veículos		1

		Relatório de Auditoria		1

		Relatório de CPI				1

		Relatório de Inspeção		32						1		1		2

		Relatório Inspeção – Licitação						7		8		1		16

		Representação		8		2		1		2				3

		Rescisão de Contrato				14

		Restituição de Caução		33		18		10		5		2		17

		Retificação de Termo Aditivo a Contrato		1

		Termo Aditivo a Contrato		186		290		12		34				56

		Termo Aditivo a Convênio		122		121		2		38				57

		Termo de Acordo										1		1

		Termo Aditivo ao Termo de Compromisso										1		1

		Termo Aditivo a Termo de Cessão										1		1

		Termo de Apostila a Contrato				6

		Termo de Cessão		5								2		2

		Termo de Compromisso		2		1				1		1		2

		Termo de Cooperação		65		80		1				1		2

		Termo de Doação				3

		Termo de Entrega				1

		Termo de Prorrogação de Contrato		1		2

		Termo de Quitação de Financiamento de Contrato		1

		Termo de Re-ratificação				1

		Termo de Rescisão de Contrato								1				1

		Título Retificador				1				1				1

		Tomada de Contas		8		14		3		2		3		8

		Tomada de Contas Especial		3		4		2		2		1		5

		Total		8,418		8,571		355		922		405		4,411

		(*) De Janeiro a Setembro
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Plan1

		Processos Apreciados ou Julgados		1999		2000		2001  1 TRIM		2001  2 TRIM		2001  3 TRIM		2001 ( *)

		Acordo				20

		Agravo		3		2				1				1

		Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão		3,156		3,285		440		953				2,246

		Assunto Administrativo		38		17								13

		Ato Retificatório								2				2

		Ato Retificatório de Aposentadoria		1		3

		Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal		33		34				27		7		34

		Atos de Gestão				1

		Auditoria		1		3

		Balanço Geral		56		19				5				5

		Balanço Geral do Estado		1		1						1		1

		Consulta		140		134		17		57		45		119

		Contrato, Convênio e Instrumentos Congêneres		1,022		896		45		117				249

		Denúncia		37		41		4		7		11		22

		Dispensa de Licitação		6

		Edital de Licitação								2				2

		Embargos de Declaração				6

		Inexigibilidade de Licitação		2		2

		Inspeção		23		30		4		1				5

		Inspeção – Licitação		47		25				1				1

		Inspeção Extraordinária		2		7				1		1		2

		Inspeção Extraordinária - Licitação				1

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		132		63		1		1		4		6

		Licitação		62		180		12		17		3		32

		Parecer Prévio s/operação de crédito										1		1

		Pedido de Auditoria		20		10		2		1		3		6

		Pedido de Inspeção		1								1		1

		Pedido de Reconsideração		3		33		1		1				2

		Prestação de Contas  de Termo Aditivo a Convênio						2				1		3

		Prestação de Contas  de Termo de Compromisso								1				1

		Prestação de Contas de Adiantamento		122		31		1						1

		Prestação de Contas de Almoxarifado		6

		Prestação de Contas de Convênio		62		10		3		11		5		19

		Prestação de Contas de Exercício		26		30		5		6		1		12

		Prestação de Contas de Ordenadores		1		2

		Prestação de Contas Municipal		2,622		2,532		224		670		282		1,176

		Processo Administrativo		254		525		58		109		69		236

		Protocolo de Intenções										2		2

		Recurso Administrativo		18		25				4		8		12

		Recurso de Reconsideração		29				4				2		6

		Recurso de Rescisão		1								1		1

		Recurso de Revisão		22		44		4		6		7		17

		Relatório de Aquisição de Veículos		1

		Relatório de Auditoria		1

		Relatório de CPI				1

		Relatório de Inspeção		32						1		1		2

		Relatório Inspeção – Licitação						7		8		1		16

		Representação		8		2		1		2				3

		Rescisão de Contrato				14

		Restituição de Caução		33		18		10		5		2		17

		Retificação de Termo Aditivo a Contrato		1

		Termo Aditivo a Contrato		186		290		12		34				56

		Termo Aditivo a Convênio		122		121		2		38				57

		Termo de Acordo										1		1

		Termo Aditivo ao Termo de Compromisso										1		1

		Termo Aditivo a Termo de Cessão										1		1

		Termo de Apostila a Contrato				6

		Termo de Cessão		5								2		2

		Termo de Compromisso		2		1				1		1		2

		Termo de Cooperação		65		80		1				1		2

		Termo de Doação				3

		Termo de Entrega				1

		Termo de Prorrogação de Contrato		1		2

		Termo de Quitação de Financiamento de Contrato		1

		Termo de Re-ratificação				1

		Termo de Rescisão de Contrato								1				1

		Título Retificador				1				1				1

		Tomada de Contas		8		14		3		2		3		8

		Tomada de Contas Especial		3		4		2		2		1		5

		Total		8,418		8,571		865		2,096		470		4,411

		(*) De Janeiro a Setembro
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Plan1

				Nº		Sessão		Publicação no
Minas Gerais

		Pleno		19ª		27.06.2001		01.08.2001

				20ª		01.08.2001		08.08.2001

				21ª		08.08.2001		15.08.2001

				(*)		16.08.2001		22.08.2001

				22ª		22.08.2001		29.08.2001

				23ª		29.08.2001		05.09.2001

				24ª		05.09.2001		12.09.2001

				25ª		12.09.2001		19.09.2001

				26ª		19.09.2001		26.09.2001

		1ª Câmara		18ª		26.06.2001		30.06.2001

				19ª		07.08.2001		11.08.2001

				20ª		14.08.2001		21.08.2001

				21ª		21.08.2001		25.08.2001

				22ª		28.08.2001		01.09.2001

				23ª		04.09.2001		07.09.2001

				24ª		11.09.2001		15.09.2001

				25ª		18.09.2001		22.09.2001

				26ª		25.09.2001		29.09.2001

		2ª Câmara		17ª		28.06.2001		04.07.2001

				18ª		02.08.2001		08.08.2001

				19ª		09.08.2001		15.08.2001

				20ª		16.08.2001		22.08.2001

				21ª		23.08.2001		29.08.2001

				22ª		30.08.2001		05.09.2001

				23ª		06.09.2001		12.09.2001

				24ª		13.09.2001		19.09.2001

				25ª		20.09.2001		26.09.2001

		3ª Câmara		19ª		07.08.2001		11.08.2001

				20ª		14.08.2001		18.08.2001

				21ª		21.08.2001		25.08.2001

				22ª		28.08.2001		01.09.2001

				23ª		04.09.2001		07.09.2001

				24ª		11.09.2001		15.09.2001

				25ª		18.09.2001		22.09.2001

				26ª		25.09.2001		29.09.2001

		4ª Câmara		18ª		02.08.2001		08.08.2001

				19ª		09.08.2001		15.08.2001

				20ª		16.08.2001		22.08.2001

				21ª		23.08.2001		29.08.2001

				22ª		30.08.2001		05.09.2001

				23ª		06.09.2001		12.09.2001

				24ª		13.09.2001		19.09.2001

				25ª		20.09.2001		26.09.2001

				26ª		27.09.2001		03.10.2001

		(*) Sessão Extraordinária





Plan2

				Nº		Sessão		Publicação no
Minas Gerais

		3ª Câmara		19ª		07.08.2001		11.08.2001

				20ª		14.08.2001		18.08.2001

				21ª		21.08.2001		25.08.2001

				22ª		28.08.2001		01.09.2001

				23ª		04.09.2001		07.09.2001

				24ª		11.09.2001		15.09.2001

				25ª		18.09.2001		22.09.2001

				26ª		25.09.2001		29.09.2001

		4ª Câmara		18ª		02.08.2001		08.08.2001

				19ª		09.08.2001		15.08.2001

				20ª		16.08.2001		22.08.2001

				21ª		23.08.2001		29.08.2001

				22ª		30.08.2001		05.09.2001

				23ª		06.09.2001		12.09.2001

				24ª		13.09.2001		19.09.2001

				25ª		20.09.2001		26.09.2001

				26ª		27.09.2001		03.10.2001
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Plan1

		Processos Distribuídos aos
Conselheiros-Relatores		Moura e
Castro		Murta
Lages		Sylo
Costa		Simão
Pedro		Eduardo
Carone		Elmo
Braz		Total

		Aposentadoria		804		1,015		1,096		98		1,140		1,008		5,161

		Ato Retificador de Aposentadoria				1										1

		Ato Retificatório				1										1

		Atos de Admissão de Pessoal				1				1		1				3

		Auditoria				1										1

		Consulta		14		15		12		19		16		11		87

		Contrato				13										13

		Convênio				33						34		25		92

		Denúncia				3						1				4

		Inspeção				1		18		16		18		1		54

		Inspeção – Licitação		13		19								17		49

		Inspeção Extraordinária				1		2				1				4

		Inspeção Extraordinária – Licitação		3												3

		Licitação												1		1

		Pensão		8		37		41		8		46		37		177

		Prestação de Contas de Adiantamento										1		1		2

		Prestação de Contas de Convênio		6		2		2		2		2		9		23

		Prestação de Contas de Exercício		1								1				2

		Prestação de Contas Municipal										10				10

		Processo Administrativo				4						12				16

		Recurso Administrativo		4		1		3		2		2				12

		Recurso de Reconsideração				2						1				3

		Recurso de Revisão		1		4		3		1		2		2		13

		Reforma		28		83		97				86		97		391

		Representação		2		1		1		1		1		2		8

		Restituição de Caução				3										3

		Termo Aditivo a Contrato		5		5								10		20

		Termo Aditivo a Convênio				1		3				3		1		8

		Tomada de Contas		1		1		3		2		5		3		15

		Tomada de Contas Especial		4		7		7		9		9		8		44

		Total		894		1,255		1,288		159		1,392		1,233		6,221
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Plan1

		

		Tipo		Acórdãos		Notas
Taquigráficas

		Parecer Prévio				45

		Pedido de Auditoria ,Auditoria, Relatório de Auditoria, Pedido de Inspeção		2

		Pensão				2

		Prestação de Contas		246		18

		Processo Administrativo		76		72

		Recurso Administrativo, Revisão, Pedido de Reconsideração		51		11

		Relatório de Inspeção		6		4

		Tomada de Contas		1		1

		Total		1,261		434
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Plan1

		Nível		Nº de Cargos		Percentual
(%)

		1º Grau		8		0.63

		2º Grau		436		34.58

		Superior / Pós Graduação		817		64.79

		Total		1,261		100






_1065612644.xls
Plan1

		Processos		Tribunal  Pleno		1ª Câmara		2ª Câmara		3ª Câmara		4ª Câmara		Total

		Aposentadoria				1				338		428		767

		Apostila										3		3

		Apostila Retificatória								4				4

		Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal								7				7

		Balanço Geral do Estado		1										1

		Consulta		45										45

		Contrato						29				1		30

		Convênio								17		40		57

		Denúncia		11										11

		Inspeção Extraordinária		1										1

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais				4								4

		Licitação						3						3

		Parecer Prévio s/operação de crédito				1								1

		Pedido de Auditoria		3										3

		Pedido de Inspeção										1		1

		Pensão								24		4		28

		Prestação de Contas de Convênio						1		2		2		5

		Prestação de Contas de Exercício										1		1

		Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio								1				1

		Prestação de Contas Municipal				282								282

		Processo Administrativo		12		13		43				1		69

		Protocolo de Intenções								1		1		2

		Recurso Administrativo		8										8

		Recurso de Reconsideração		1		1								2

		Recurso de Rescisão		1										1

		Recurso de Revisão		7										7

		Reforma								6		45		51

		Relatório de Inspeção				1								1

		Relatório de Inspeção – Licitação						1						1

		Restituição de Caução						2						2

		Termo de Acordo								1				1

		Termo Aditivo a Contrato						10						10

		Termo Aditivo a Convênio						1		7		9		17

		Termo de Cessão								1		1		2

		Termo de Compromisso										1		1

		Termo de Cooperação								1				1

		Termo Aditivo Termo de Cessão										1		1

		Título Aditivo ao Termo de Compromisso										1		1

		Tomada de Contas								2		1		3

		Tomada de Contas Especial										1		1

		Sub Total		90		303		90		412		542		1,437

		Assuntos Administrativos		13										13

		Total		103		303		90		412		542		1,450





Plan2

		Processos		Tribunal  Pleno		1ª Câmara		2ª Câmara		3ª Câmara		4ª Câmara		Total

		Termo de Compromisso										1		1

		Termo de Cooperação								1				1

		Termo Aditivo Termo de Cessão										1		1

		Título Aditivo ao Termo de Compromisso										1		1

		Tomada de Contas								2		1		3

		Tomada de Contas Especial										1		1

		Sub Total		90		303		90		412		542		1,437

		Assuntos Administrativos		13										13

		Total		103		303		90		412		542		1,450
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Plan1

		Tipo		Acórdãos		Notas
Taquigráficas

		Agravo		1		1

		Aposentadoria, Reforma e Pensão		698		163

		Apostila Retificatória de Proventos		4

		Assunto Administrativo		27		41

		Ato Administrativo				1

		Auditoria / Pedido de Auditoria				2

		Balanço / Balanço Geral		1		1

		Consulta				45

		Contrato, Convênio, Acordo, Instrumentos Congêneres		128		12

		Denúncia / Representação		10		9

		Devolução de Caução / Retificação de Caução		1

		Inspeção				2

		Inspeção Extraordinária		1

		Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais		2		2

		Licitação, Dispensa de Licitação, Inexigibilidade		6		2

		Parecer Prévio				45

		Pedido de Auditoria ,Auditoria, Relatório de Auditoria, Pedido de Inspeção		2

		Pensão				2

		Prestação de Contas		246		18

		Processo Administrativo		76		72

		Recurso Administrativo, Revisão, Pedido de Reconsideração		51		11

		Relatório de Inspeção		6		4

		Tomada de Contas		1		1

		Total		1,261		434






_1065271214.xls
Plan1

		Tipo		Total

		Aposentadoria		1,569

		Apostila		3

		Atos de Admissão		159

		Denúncia		9

		Pedido de Auditoria		1

		Pensão		3

		Processo Administrativo		3

		Reforma		71

		Relatório de Inspeção		5

		Representação		1

		Total		1,824
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		Mês		N.º de ofícios recebidos		N.º de correspondências expedidas		N.º de publicações no “Minas Gerais”

		Julho		3,175		4,130		21

		Agosto		2,342		6,080		22

		Setembro		2,012		8,389		20

		Total		7,529		18,599		63
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Plan1

		Área		Servidores
Atendidos

		Médica		2,237

		Psicologia		439

		Social		193

		Enfermagem		1,087

		Odontologia - Pacientes tratados		527

		Odontologia - Atendimentos realizados		1,456

		Total		5,939
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Plan1

		Projetos e Atividades		Crédito
Autorizado		Despesa Empenhada

		01.032.102.4.476.0001		27,324,000.00		18,690,336.60

		01.122.001.2.127.0001		29,441,500.00		20,063,274.24

		01.122.210.2.418.0001		22,385,500.00		17,435,467.71

		01.272.777.7.060.0001		36,407,000.00		29,805,652.13

		Total		115,558,000.00		85,994,730.68
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Gráfico1

		Pessoal e Encargos

		Outras Despesas Correntes

		Investimentos



Despesa Empenhada

77236631.96

8642405.33

115693.39



Plan1

		Pessoal e Encargos		77,236,631.96

		Outras Despesas Correntes		8,642,405.33

		Investimentos		115,693.39

				85,994,730.68
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Plan1

		Processos		Nelson
Boechat		Edson
Arger		Total

		Contrato		94		21		115

		Convênio		76		35		111

		Licitação		36				36

		Prestação de Contas de Convênio		34		8		42

		Termo Aditivo a Contrato		7		30		37

		Termo Aditivo a Convênio		3		5		8

		Termo de Cessão		4				4

		Termo de Cooperação		2				2

		Termo de Doação		3				3

		Termo de Doação e Recebimento				9		9

		Tomada de Contas				1		1

		Total		259		109		368
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		Discriminação		Crédito
Autorizado		Despesa
Empenhada
Acumulada		%

		DESPESAS CORRENTES		114,498,000.00		85,879,037.29		99.87

		Pessoal e Encargos		101,798,000.00		77,236,631.96		89.82

		Ativo		65,391,000.00		47,430,979.83		55.16

		Inativo		34,382,000.00		27,821,771.65		32.35

		Pensionistas		2,025,000.00		1,983,880.48		2.31

		Outras Despesas Correntes		12,700,000.00		8,642,405.33		10.05

		Pessoal Civil		1,780,000.00		725,865.32		0.84

		Material de Consumo		650,000.00		247,281.98		0.29

		Outros Serviços e Encargos		10,000,000.00		7,572,838.33		8.81

		Remuneração de Serviços Pessoais		170,000.00		95,307.57		0.11

		Outras		100,000.00		1,112.13		0.00

		INVESTIMENTOS		1,060,000.00		115,693.39		0.13

		TOTAL GERAL		115,558,000.00		85,994,730.68		100.00
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Gráfico1

		Tribunal Pleno

		1ª Câmara

		2ª Câmara

		3ª Câmara

		4ª Câmara



Processos Apreciados ou Julgados no Trimestre

103

303

90

412

542



Plan1

		Tribunal Pleno		103

		1ª Câmara		303

		2ª Câmara		90

		3ª Câmara		412

		4ª Câmara		542






_1065271181.xls
Plan1

		Órgão ou Entidade
Auditada		Tipos de
Auditoria ou Inspeção

		Iturama		Extraordinária

		Muriaé		Ordinária

		Manhuaçu		Ordinária

		Divinésia		Extraordinária

		Campo Belo		Extraordinária

		Itajubá		Extraordinária

		Montes Claros		Ordinária

		Sacramento		Ordinária

		Paracatu		Ordinária
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		Tipo de Administração		Inspeções Ordinárias		Inspeções Extraordinárias		Total

		Prefeitura Municipal		18		22		40

		Câmara Municipal		16				16

		Entidades da Administração Municipal		8				8

		Total		42		22		64






